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    Preâmbulo




    Uma série de artigos, escritos por Herman Dooyeweerd (no semanário Nieuw Nederland) durante os três primeiros anos após a Segunda Guerra Mundial, foi compilada por J. A. Oosterhoff e publicada em forma de livro por J. B. van den Brink & Co., em Zutphen, em 1959, com o título de Vernieuwing en Bezinning om het reformatorisch grondmotief [Renovação e reflexão sobre o motivo básico reformador]. Uma segunda edição surgiu em 1963, com o acréscimo de dois parágrafos: um sobre Groen van Prinsterer, o político que criou o Partido Antirrevolucionário e que, pela primeira vez, empregou o termo “soberania das esferas”, termo esse posteriormente elaborado por Kuyper e Dooyeweerd; e um parágrafo sobre a avaliação excessivamente positiva do conceito de uma “comunidade natural” no universalismo sociológico.




    Em 1979, a primeira tradução para o inglês dessa obra veio à luz com o título de Roots of western culture: pagan, secular, and Christian options [Raízes da cultura ocidental: as opções pagãs, seculares e cristãs]. A obra não continha a longa parte final, Vernieuwing en Bezinning om het reformatorisch grondmotief, na qual Dooyeweerd discute a natureza das organizações comerciais dentro da sociedade moderna.




    Pelo fato de a edição de 1979 estar esgotada há algum tempo, o Centro Dooyeweerd decidiu incorporá-la às Obras Coligidas de Herman Dooyeweerd na presente forma. Toda a tradução foi submetida a uma revisão total, feita pelo organizador geral, confrontando-a com o texto holandês original. Na presente forma, o texto traduzido segue estritamente a ordem em que aparece na edição holandesa original. Pelo fato de a obra ser baseada numa série de artigos, Dooyeweerd constantemente dava início às suas explicações com um resumo das seções precedentes, em algumas passagens provocando algumas sobreposições e repetições no texto, ainda que pequenas. Além dessas pequenas alterações, certas seções mais amplas – algumas de um ou mais parágrafos – tiveram de ser traduzidas pela primeira vez.




    O prefácio escrito pelo próprio Dooyeweerd (escrito em 1958, mas não incluído na edição de 1979) foi colocado no início desta edição. Além dele, há o prefácio do tradutor para o inglês e o prefácio da edição de 1979, que se encontram ao final do volume, depois do capítulo 8.




    D. F. M. Strauss




    Organizador geral1




    




    

      

        1 Nota do Organizador geral: este volume contém três tipos de nota de rodapé. 1. Do Organizador geral; 2. Notas presentes no texto holandês original; 3. Notas acrescentadas por Kraay, Vander Vennen e Zylstra, à edição de 1979.


      


    


  




  

    Prefácio do autor




    (edição de 1959)




    Pouco antes da minha partida para a América do Norte, onde me pediram para realizar uma série de palestras em diversas universidades e noutras instituições de ensino superior, solicitaram-me que aprovasse a publicação em formato de livro dos artigos que eu escrevera para o periódico semanal Nieuw Nederland alguns anos antes.




    Fiquei encantado com a solicitação porque parecia haver ainda um interesse, em círculos mais amplos, pelas ideias desenvolvidas naqueles artigos. Visto que, para muitas pessoas, era difícil obter exemplares das publicações em que esses artigos apareceram, tenho esperança de que esta nova publicação em forma de livro satisfaça aqueles que as procuravam.




    Gostaria de expressar meus sinceros agradecimentos ao Sr. J. A. Oosterhoff, que, durante minha estada no exterior, incumbiu-se de reunir e adaptar o material, bastante amplo, que compõe este livro; um trabalho árduo ao qual ele se dedicou de modo bastante consciencioso.




    O título Renovação e reflexão1 faz-me lembrar da palavra de ordem “renovação”, que era ouvida em toda a parte durante alguns anos após a libertação da nossa pátria e durante a sua reconstrução. Essa palavra obliterava, muitas vezes, qualquer tentativa de reflexão acerca dos fundamentos e direções que a busca por uma renovação deveria tomar. A maneira pela qual esse movimento dito progressista reivindicava que poderia solucionar a “antítese” em todo seu sentido para a vida temporal, exigia urgentemente uma renovada reflexão acerca do sentido e objetivo dos motivos básicos que têm controlado nossa cultura ocidental no seu desenvolvimento histórico.




    A reflexão sobre essas questões continua sendo de vital importância hoje. Isso porque, de um lado, a crise espiritual em que a cultura se encontra emaranhada e a influência de motivos básicos dualistas e não bíblicos sobre o pensamento cristão podem facilmente turvar nossa consciência quanto ao significado central, que envolve toda a nossa vida terrena, e que se traduz na antítese colocada pelo ponto de partida bíblico. Por outro lado, essa reflexão também continua a ser importante para que tenhamos como compreender o perigo de superestimar o valor das formas cristãs de organização e dos princípios cristãos estabelecidos, o que pode transformar-se em armas pecaminosas na falta da força motriz que é a Palavra de Deus.




    Herman Dooyeweerd




    Amsterdã, 1959




    




    

      

        1 Em holandês: Vernieuwing en Bezinning.


      


    


  




  

    Introdução




    O Movimento Nacional Holandês




    Em 12 de maio de 1945, o Nederlandse Volksbeweging [Movimento Nacional Holandês] fez um apelo aos holandeses num manifesto que decisivamente rejeitava a antítese cristã­­ como princípio demarcatório para a formação do partido político do período de pós-guerra. Afirmava o seguinte:




    A Segunda Grande Guerra significa o fim de uma era e o início de outra para todas as nações. Economicamente, socialmente, politicamente e espiritualmente, o mundo mudou de modo profundo e confronta o indivíduo e a comunidade com novas exigências.




    Para promover a sua própria comunidade nacional e para manter um lugar digno entre as nações, o povo dos Países Baixos precisa, acima de tudo, de uma renovação espiritual alimentada pelas nascentes do cristianismo e do humanismo, que sempre foram nossas fontes de força.




    De fundamental importância para esse esforço de renovação devem ser o respeito e a responsabilidade para com o homem, os quais só podem viscejar se estiverem a serviço de uma comunidade forte, justa e inspirada (socialismo personalista).




    Cada setor da vida humana está vinculado a normas absolutas, como a caridade, a justiça, a verdade e o amor ao próximo. De acordo com o evangelho, essas normas estão arraigadas na vontade de Deus. No entanto, elas também se baseiam em outras convicções que não as cristãs. Disso resulta uma rejeição incondicional à nação, ao Estado, à raça ou classe social como valores supremos, e, do mesmo modo, rejeita-se toda e qualquer coerção espiritual como instrumento de formação da comunidade.




    O manifesto enfatizou particularmente esta questão:




    Neste momento, o maior consenso possível entre os vários grupos religiosos e políticos é necessário, para que aliviemos nossas necessidades prementes, para que reparemos o que foi destruído, para que acabemos com a corrupção, para que recoloquemos a produção em marcha, e, especialmente, para que renovemos nossa confiança nas autoridades governamentais [...]




    A nossa vida política nacional deve se mover por linhas de divisão que são diferentes das anteriores a 1940. Especificamente, a antítese cristã e a luta de classes postulada pelo marxismo já não são princípios úteis para a solução dos problemas sociais de hoje [...]




    É necessário, urgentemente, um período de discussão aberta, de modo que a renovação espiritual se torne visível também no terreno político.




    O apelo foi assinado por representantes dos mais diversos pontos de vista e crenças. Seus nomes asseguravam a sinceridade e seriedade daquela iniciativa.




    Pode-se supor que o manifesto expressasse as aspirações de muitas pessoas no país desejosas de quebrar as velhas barreiras que mantinham nossa nação dividida, aspirações essas que se expressavam com enorme vigor em razão da profunda angústia de um povo que vivera sob ocupação inimiga. Essas esperanças e aspirações necessitavam de formulação. O apelo do Movimento Nacional Holandês, de fato, deu-lhes uma forma específica. Em vez de uma antítese entre as visões cristãs e humanistas da vida, o apelo recomendava uma síntese. Isso apelava para a unificação, em vez de para uma oposição absoluta, de modo que a força da nação holandesa, que tinha sido alimentada pelas tradições espirituais tanto do cristianismo quanto do humanismo, pudesse então ser agrupada novamente na unidade nacional.




    O manifesto indicava que “o socialismo personalista” deveria ser o caminho para a renovação espiritual da nossa nação. A velha antítese, argumentava o manifesto, deveria ser transposta pelo princípio de que a solidariedade e a responsabilidade humanas só se desenvolveriam a serviço de uma comunidade forte, justa e inspirada. De acordo com o apelo, os cristãos e os humanistas podiam concordar com essa base comum. A suposição era de que nem a antítese cristã, nem o velho dogma marxista-socialista da luta de classes podiam servir mais como base fecunda para a solução dos problemas sociais de então.




    Quem discordasse e se posicionasse a favor da antítese cristã teria, então, de provar que a religião cristã traçava, de fato, uma linha divisória permanente de importância essencial, não apenas para a fé pessoal, mas também para a própria visão de conjunto da sociedade. Teria de demonstrar, especificamente, o sentido dessa antítese espiritual para a solução dos graves problemas do pós-guerra.




    Lidar com esse ônus da prova não seria uma tarefa fácil para os que continuavam a favor da antítese. Uma possibilidade seria exigir o ônus da prova do próprio Movimento Nacional Holandês, e pedir-lhe que explicasse como, especificamente, esse novo princípio, anunciado pelo Movimento, constituiria uma base fecunda para a solução dos problemas sociais contemporâneos, permitindo, desse modo, que a antiga polaridade entre o cristianismo e o humanismo se tornasse irrelevante.




    No entanto, evitar a questão desse modo não seria uma abordagem muito convincente. Afinal de contas, não é possível escorar-se no ponto fraco do oponente quando cedo ou tarde terá de ser demonstrado o valor do seu próprio princípio na vida prática.




    Há, então, outra opção. Ela envolve demonstrar que, desde a época de Groen van Prinsterer (1801-1876) e Abraham Kuyper (1837-1920), o princípio da antítese cristã tem sido uma força espiritual vital. Era preciso deixar claro, tanto para aliados quanto para adversários, que os cristãos não se apoiam simplesmente na autoridade exercida por esses líderes, mas que trabalharam de maneira produtiva com sua herança espiritual. Isso porque, se o espírito que moveu Groen van Prinsterer e Kuyper já não estava vivo entre seus seguidores contemporâneos, então um apelo teórico para os princípios que confessaram não teria proveito algum. Desse modo, estaríamos diante de uma continuação vazia da tradição que evita o surgimento de novos brotos no tronco do passado. É possível que as palavras de ordem e os termos continuem os mesmos, mas aqueles que as proferem não estão mais inspirados. A visão deles não mais faz surgir a centelha de uma inspiração devota. O efeito persuasivo das velhas palavras de ordem desapareceu, pois, para aqueles que as expressam, elas já não são uma realidade espiritual, e porque aqueles para quem elas são dirigidas não podem deixar de detectar que essas palavras de ordem não mais incorporam qualquer realidade espiritual para aqueles que as defendem.




    Certamente os princípios cristãos não são propriedade permanente de um seleto grupo de pessoas que os podem manipular como se fossem uma coleção de fórmulas mágicas. Pelo contrário, esses princípios são uma força dinâmica e espiritual que não pode ser detida. Aqueles que os confinam a limites tradicionais fixos acabam, forçosamente, ficando para trás. Os que dizem ser orientados pelos princípios cristãos estão diretamente diante da face de Deus, que conhece nossos corações e consome cada falsidade no fogo da sua ira. Hoje, os princípios cristãos nos enchem, sobretudo, de uma profunda preocupação pelo sofrimento físico e psíquico da nossa nação e do mundo inteiro, que passou pelo fogo do juízo de Deus.




    O que devemos dizer, então? Em meio às ruínas da existência da nossa nação e dos escombros da civilização ocidental, não estamos em posição para rufar os tambores. Este não é, certamente, o momento para os advogados da antítese lançarem seu grito de guerra. A antítese só pode ser confessada, como sempre, em reconhecimento da total solidariedade entre cristãos e não cristãos no pecado e na culpa da humanidade, os mesmos pecados e culpa que recentemente levaram o mundo à beira da destruição.




    A antítese está em todos os aspectos da própria vida cristã. Apesar de estar em todos os lugares, seja na vida pessoal, na vida da família cristã, em organizações cristãs e grupos políticos e até mesmo na igreja cristã, e de ter dado sinais gratificantes de uma vitalidade verdadeira, também mostrou, por outro lado, sintomas alarmantes de apostasia, discórdia e cisma. Estes últimos sintomas são manifestações do espírito turbulento das trevas, o qual trava uma guerra contra o espírito de Cristo dos modos mais repreensíveis.




    A antítese não é, portanto, uma linha divisória entre grupos cristãos e não cristãos. É a batalha incessante entre dois princípios espirituais que influenciam o país e, de fato, toda a humanidade. Ela não tem nenhum respeito pelos reconhecidos santuários do estilo de vida cristão e seus modelos.




    Se a ideia cristã da antítese era buscar suas raízes e nutrição na pessoa humana, então essa antítese seria uma clara invenção de Satanás, a origem de toda hipocrisia e do orgulho farisaico. Mas se a importância da antítese continua a ser vista como uma batalha entre o espírito de Deus e o espírito das trevas, então, a cada dia, devemos humildemente agradecer a Deus pela sua graça em demonstrar o seu contínuo compromisso com o mundo, e confessar que nós, como cristãos, não podemos receber nenhum crédito por isso.




    Qual é a amplitude do escopo da antítese? Estaria ela limitada aos compartimentos secretos do coração, ou seria ela também uma linha demarcatória principal na vida temporal? Estaria ela limitada à vida pessoal de cada um de nós ou penetraria também na sociedade temporal no que diz respeito à ciência, à cultura, à política e à economia? E se esta última hipótese for verdadeira, estaria a antítese então limitada a umas poucas “áreas especificamente cristãs”, ou a sua importância seria fundamental e universal?




    Em outras palavras, deveríamos concordar com o Movimento Nacional Holandês em que a antítese cristã já não é mais um princípio útil, pelo menos para a solução dos problemas da sociedade contemporânea? Deveríamos concordar em que sua importância para a vida política e social foi transitória e histórica? Essa é a questão crucial.




    É em relação a essa questão decisiva que iniciaremos uma discussão aberta com o Movimento Nacional Holandês, numa série de artigos destinados, assim esperamos, ao benefício de toda a nação holandesa. Por experiência, decidimos seguir um caminho diferente daquele geralmente seguido pelos que travam um diálogo desse tipo. Esperamos que o Movimento Nacional Holandês nos acompanhe nesse caminho para o bem da discussão, pois acreditamos que ele não permite que qualquer um dos lados possa se evadir de questões importantes. Uma vez que, mais do que nunca, essa questão é de fundamental importância para o desenvolvimento espiritual da nação, o povo holandês tem o direito de receber respostas claras e explícitas daqueles que se dizem capazes de dar a ele uma orientação espiritual.




    Diálogo autêntico e diálogo superficial




    A antítese não foi inventada por Groen van Prinsterer e Abraham Kuyper. Toda pessoa que viva a religião cristã e verdadeiramente conheça as Escrituras está ciente dela. Ainda assim, mesmo entre aqueles que confessam Jesus Cristo como o único Redentor, não há unanimidade a respeito do escopo dessa antítese para a vida temporal. E, pior ainda, parece que na discussão sobre esse problema de importância fundamental, nenhum método foi encontrado para revelar a verdadeira natureza subjacente a essa diferença de opinião. O resultado disso é que a discussão, apesar de todas as boas intenções daqueles que participam dela, continua a demonstrar o caráter de um solilóquio, um monólogo de cada participante em si, uma vez que ela não chega realmente a um verdadeiro diálogo, uma discussão genuína em que aqueles que participam contribuem de fato para o objetivo mútuo de obter um esclarecimento íntegro do que é entendido.




    A comunicação verdadeiramente proveitosa só é possível quando ambos os pontos de vista se desenvolvem conjuntamente e quando ambos os lados procuram penetrar na raiz das suas diferenças. Então, a discussão exibirá o caráter de um diálogo no qual as pessoas de fato cooperam para alcançar um esclarecimento mútuo dos princípios debatidos. Somente então o leitor começará a refletir sobre a questão fundamental quanto a que lado se juntar.




    É possível argumentar que alguém pode reagir a esse tipo de método ao levantar a bem conhecida objeção que vem do período anterior à Segunda Guerra Mundial: esse tipo de discussão não é difícil demais para o leitor mediano? Não seria mais apropriada para uma discussão científica do que para uma exposição popular destinada a todos?




    Aquele que pensa desse modo é ainda vítima de um fatal mal entendido, o qual constituiu um dos maiores obstáculos para o contato real entre as várias correntes espirituais da nossa nação antes da guerra.




    Certamente, então, a primeira pergunta é esta: o que devemos esperar de uma discussão sobre o significado da antítese? Devemos simplesmente esperar que duas opiniões sejam colocadas em pauta e que se dê a cada lado a oportunidade de apresentar uma série de argumentos a favor do seu ponto de vista? Devemos deixar o leitor com a impressão de que aparentemente algo poderá ser dito a favor de cada uma das posições? Parece-me que, desse modo, pouco ou nada se alcança. Esse tipo de debate permanece superficial. Os argumentos de ambos os lados só aparentemente confluem, pois os pontos de partida mais profundos, os que determinam o argumento, permanecem ocultos. Enquanto esses pontos de partida não forem colocados sob uma luz clara e nítida, e confrontados entre si, o contato real entre eles será simplesmente impossível. É também plausível que aqueles que defendem seus pontos de vista não tenham consciência dos seus próprios pontos de partida mais profundos. Nesse caso, a discussão inteira nunca fluiria para o diálogo, e o ouvinte permaneceria no escuro sobre os princípios básicos que estão em jogo.




    Em segundo lugar, é totalmente errado pensar que a procura por uma fonte mais profunda das nossas diferenças sobre a antítese seja apropriada apenas para uma pesquisa científica. A fonte mais profunda da nossa concepção sobre os problemas fundamentais da vida não está na teoria científica, mas na direção religiosa da nossa vida. Essa é uma questão que diz respeito a todo ser humano e que certamente não pode ser delegada exclusivamente à esfera teórica da academia.




    Pode ser verdadeiro que um segmento do público leitor prefira não se ocupar dos motivos mais profundos da vida e busque discussão apenas para obter entretenimento, em vez de discernimento. Mas essa atitude dificilmente valerá como critério para distinguir os leitores com conhecimento científico daqueles que têm pouco ou nenhum. É fato que, entre os cientistas, há também aqueles que preferem evadir-se e buscar algum tipo de “diversão”. De fato, a experiência me diz que muitas pessoas nos círculos acadêmicos pertencem a essa classe. Infelizmente, muitos acadêmicos veem o âmbito da ciência como um santuário de onde acham que podem evadir-se por meio da “diversão” da pesquisa teórica, a qual, na opinião deles, está totalmente desligada das raízes mais profundas da vida deles. A situação oposta é muitas vezes encontrada precisamente entre aqueles que não tiveram formação científica: eles com frequência superam a superficialidade dos instruídos.




    Seja como for, a “renovação espiritual” tornou-se uma palavra de ordem para o período do pós-guerra. Nós a adotaremos prontamente. Para agir com seriedade, no entanto, não podemos nos contentar com a superficialidade, mas procurar a renovação a fundo. Para que o “diálogo” do pós-guerra possa contribuir para a renovação espiritual da nossa nação, ele deve penetrar nessa dimensão profunda da vida humana onde uma pessoa não pode mais fugir de si mesma. É precisamente aí que devemos chegar para desmascarar as diversas visões sobre a importância e o alcance da antítese. Apenas quando as pessoas não tiverem mais nada que esconder de si próprias e dos seus semelhantes na discussão é que o caminho para um diálogo que procure mais convidar do que repelir se abrirá.




    Toda pessoa que queira, com seriedade, partir por esse caminho, não desprezará apressadamente meus argumentos sob o pretexto de que são “pesados” demais para serem digeridos pelo leitor comum. Se esse for o único caminho que promete, em última instância, resultados, então nenhum esforço no sentido de um verdadeiro sentimento mútuo dos vários pontos de vista deverá ser considerado grande demais. Esse caminho é, de fato, acessível a todo leitor sério e não simplesmente a um seleto grupo de “intelectuais”. Esse é o caminho do autoexame e não o caminho da pesquisa teórica abstrata. 


  




  

    Capítulo 1




    
As raízes da 
cultura ocidental





    A antítese religiosa




    Considerada em si, a palavra antítese não significa mais que “oposição”. Num estágio inicial, ela recebeu um significado especial em filosofia, particularmente na chamada maneira dialética de pensar. Isso deve ser considerado já no início para evitar um possível mal-entendido quando discutirmos a posição da antítese.




    A antítese teórica




    Há alguns que pensam que o pensamento dialético elimina toda a antítese absoluta. De acordo com eles, o método dialético supera e relativiza tudo o que é contraditório, incluindo o cristianismo e o humanismo. Não quero dizer, com isso, que essa ideia predomine no Movimento Nacional Holandês, mas, sem dúvida, conta com simpatizantes em certos círculos intelectuais, especialmente nos de orientação hegeliana.




    O modo dialético de pensar, que se originou na antiguidade grega, não se contenta com opostos simples, logicamente determinados, tais como movimento e repouso. Procura conciliá-los numa unidade mais elevada. Essa unidade é, então, entendida como a síntese ou ligação entre uma tese e uma antítese. O grande pensador grego Platão, por exemplo, encontrou a síntese mais elevada de movimento e repouso na ideia do “ser”, argumentando que ambos, com o mesmo direito, “são”. E é, de fato, verdade que, na realidade concreta, confinada no tempo, movimento e repouso aparecem juntos continuamente.




    Tomada nesse sentido meramente teórico estrito, “antítese” não significa nada mais que separar logicamente o que na realidade forma um conjunto. Para se obter um conceito de movimento, é preciso distingui-lo logicamente de repouso. Porém, essa distinção lógica não pode levar a uma separação real. A chave para essa antítese é que ela deve reconhecer uma síntese mais elevada.




    Expliquemos melhor. A reflexão consistente do método dialético demonstra que conceitos que mutuamente se opõem a opostos se encontram juntos numa relação mútua. Nessa relação uns são correlatos de outros; isto é, nela um conceito não pode existir sem o outro. Sem a ideia de algo em repouso é impossível determinar-se o movimento, e vice-versa. A premissa aqui é que os opostos, que o método traduz em uma unidade mais elevada, são, de fato, relativos e não absolutos. O método deve proceder de acordo com essa suposição. Como tal, é meramente de caráter teórico. O método dialético de pensamento é certamente legítimo se, fazendo uso dos recursos de contraste lógico, buscar a síntese mais elevada dos opostos relativos. Quando usado corretamente, o método revela que nada na vida temporal é absoluto.




    A antítese religiosa




    Mas o caso é totalmente diferente com a antítese que foi estabelecida no mundo por meio da fé cristã. Essa antítese diz respeito à relação entre a criatura e seu Criador, e assim toca a raiz religiosa de toda a vida temporal.




    A antítese religiosa não permite uma síntese mais elevada. Não permite, por exemplo, que pontos de partida cristãos e não cristãos sejam sintetizados teoricamente. Onde poderíamos encontrar na teoria um ponto mais elevado que pudesse abarcar duas posturas religiosas antiteticamente opostas, uma vez que é precisamente pelo fato de que essas posturas são religiosas que elas se elevam acima da esfera do relativo? É possível encontrar tal ponto na filosofia? A filosofia é teórica, e na sua constituição ela permanece ligada à relatividade de todo pensamento humano. Como tal, a própria filosofia necessita de um ponto de partida absoluto. E esse ponto advém exclusivamente da religião. A religião dá estabilidade e alicerce até mesmo ao pensamento teórico. Os que pensam que podem encontrar um ponto de partida absoluto no pensamento teórico chegam a essa conclusão por meio de um impulso essencialmente religioso, mas, por causa da falta de um verdadeiro conhecimento de si próprios, permanecem sem consciência da sua própria motivação religiosa.




    O absoluto tem direito a existir apenas na religião. Assim, um ponto de partida verdadeiramente religioso ou reivindica ser absoluto ou extingue-se. Nunca é meramente teórico, pois a teoria sempre é relativa. O ponto de partida religioso penetra sem dúvida por trás da teoria, o fundamento absoluto, de toda a existência temporal, e, portanto, relativa. Do mesmo modo, a antítese que determina é absoluta.




    Para chegar ao significado verdadeiro e todo-abrangente dessa antítese e, ao mesmo tempo, penetrar na fonte verdadeira das diferenças de opinião a respeito da amplitude do seu alcance, é necessário um olhar atento nos motivos religiosos básicos [religieuse grondmotieven] da civilização ocidental. Esses motivos básicos são as forças motrizes mais profundas por trás de todo o desenvolvimento cultural e espiritual do Ocidente.




    Em toda religião podemos apontar para um motivo básico exercendo essa força. É uma força que atua como mola mestra espiritual da sociedade humana. É uma força orientadora absolutamente central porque, a partir do centro religioso da vida, governa as expressões temporais e aponta para a verdadeira ou suposta origem de toda a existência. No sentido mais profundo possível, determina toda a maneira de viver da sociedade e sua visão de mundo. Imprime uma marca indelével na cultura, na ciência e na estrutura social de determinado período. Isso se aplica contanto que um poder cultural importante possa de fato ser identificado como dando clara direção ao desenvolvimento histórico da sociedade. Se esse deixa de ser o caso, então uma crise real emerge nas bases da cultura da sociedade. Esse tipo de crise vem sempre acompanhado de um desarraigamento espiritual.




    O motivo básico religioso de uma cultura nunca pode ser estabelecido a partir das concepções ou da crença pessoal do indivíduo. É, de fato, um motivo comunal que governa o indivíduo, mesmo quando esse indivíduo não está consciente disso, ou quando não o reconhece. No entanto, essa falta de consciência ou de reconhecimento não deveria dar a ninguém a ideia incorreta de que isso pode ser um objeto apropriado para uma análise e explicação científica (a assim chamada psicologia social). A análise científica lida apenas com os “ramos” ou ramificações temporais da vida ou ramificações da vida comunal. Ela nunca consegue penetrar na sua raiz espiritual ou no centro de sua vida religiosa. Concentra-se nas expressões distintas e contemporâneas daquela sociedade, como elas são reveladas ao longo do tempo em sentimentos, modos de pensar, empreendimentos artísticos, padrões morais, estruturas legais e emanações das crenças religiosas. De fato, a ciência em si, no seu próprio ponto de partida, é orientada por um motivo religioso básico. Portanto, a ciência nunca pode ser neutra com respeito aos motivos religiosos básicos a partir dos quais ela opera.




    Atuando diretamente no motivo básico religioso está ou o espírito de Deus, ou outro que o nega e se opõe a ele. Cada motivo religioso é uma força espiritual a que as pessoas servem e da qual elas são participantes. É comunidade espiritual básica que não é controlada pelas pessoas. Em vez disso, ela as controla. Isso porque é especificamente a religião que nos revela quanto dependemos de um poder mais elevado no qual confiamos para encontrar estabilidade e aprender sobre a origem da nossa existência. Nunca encontramos esse poder como senhores, mas apenas como servos. Esses motivos adquirem sua influência central sobre o desenvolvimento histórico da humanidade via certos poderes culturais, os quais, ao longo dos séculos, sucessivamente obtiveram liderança nos processos históricos.




    Os motivos religiosos básicos da cultura ocidental




    O desenvolvimento da cultura ocidental tem sido controlado por vários motivos religiosos básicos. Os mais importantes desses poderes foram o espírito da civilização antiga (Grécia e Roma), o cristianismo e o moderno humanismo. Uma vez que cada um destes entrou na História, permaneceu em tensão com os outros. Essa tensão nunca foi resolvida por um tipo de “equilíbrio de poderes”, porque o desenvolvimento cultural, para que possa ser ininterrupto, sempre exige um poder predominante.




    O poder dominante na civilização grega clássica foi a polis, a cidade-Estado grega. Ela era a portadora da nova religião cultural dos deuses do Olimpo. Nos tempos da Roma clássica, o poder dominante era a res publica, a república romana, e, posteriormente, o imperador como a figura que personificava a ideia religiosa do imperium. A ideia do sacrum imperium (o império sagrado) continuou a existir no período bizantino, acomodando-se externamente ao cristianismo. A tradição do “Sacro Império Romano” continuou sob o governo cristão de Carlos Magno e seus sucessores. Naquela época, os povos germânicos haviam aceitado a herança da civilização antiga e adotado a religião cristã. Deve ser observado que a adaptação do cristianismo à ideia romana de imperium ao final do século 3o representou uma crise nos fundamentos da cultura antiga.




    Durante a Idade Média, a Igreja Católica Romana conseguiu assegurar para si o papel de líder. Estabeleceu uma cultura unificada, submetendo todas as esferas da vida ao domínio da igreja.




    Porém, no século 15, depois que o domínio da igreja sobre a vida enfraqueceu por causa da decadência espiritual do final da Idade Média, o surgimento do moderno movimento da Renascença apressou o declínio da igreja e, consequentemente, uma grande crise cultural. Quando o conteúdo do motivo religioso básico da Renascença foi transformado pela emergência do humanismo, o componente clássico da cultura ocidental começou a separar-se da orientação da igreja. Simultaneamente, o grande movimento da Reforma desafiou o poder eclesiástico do catolicismo romano, embora a partir de uma orientação diferente.




    Entretanto, nos países que permaneceram, em grande medida, fiéis à igreja, o catolicismo romano reagrupou forças na Contrarreforma. Isso criou um espaço para a absorção da cultura da Renascença, da mesma maneira pela qual, antes, ela havia se adaptado à civilização clássica. Nos países protestantes, a liderança cultural passou temporariamente para a Reforma.




    Gradualmente, no entanto, uma nova direção no desenvolvimento da civilização ocidental tornou-se aparente. Tanto o catolicismo romano quanto a Reforma perderam seus lugares como fatores culturais predominantes para o humanismo moderno. Inicialmente, o humanismo alinhou-se parcialmente ao lado da Reforma, e parcialmente ao lado do catolicismo romano. Mas o Iluminismo rompeu completamente com a fé religiosa cristã. Começou então a mostrar sua verdadeira natureza e tornou-se o poder cultural predominante no Ocidente. Evidentemente, o humanismo não eliminou nem o catolicismo romano nem a Reforma como fatores do desenvolvimento histórico e cultural, os quais continuaram a funcionar, em parte na tentativa de opor-se à nova cosmovisão que havia transformado o cristianismo numa religião racional e pessoal, e, em parte, na tentativa de sintetizar o cristianismo com as novas ideias humanistas que estavam moldando a História. Mas diferentemente do que antes ocorrera, não puderam imprimir à civilização ocidental a chancela do cristianismo. A luta pelo poder pelo espírito da cultura colocou o catolicismo romano e o protestantismo na defensiva por quase três séculos. Nesse tempo, a liderança esteve nas mãos do humanismo.




    Porém, nas últimas décadas do século 19, a cosmovisão humanista entrou num processo geral de decadência. A partir daí, emergiram os poderes culturais anti-humanistas (o marxismo, o darwinismo e a doutrina do super-homem de Nietzsche), os quais colocaram o próprio humanismo na defensiva. Essa reviravolta nos eventos prenunciou um período tremendo de transição na história universal e desencadeou uma batalha pela liderança espiritual da cultura ocidental. O resultado disso ainda não está definido.




    A Primeira Grande Guerra, juntamente com o bolchevismo, o fascismo e o nacional-socialismo, acelerou, em grande medida, a degeneração interna do humanismo. O fascismo e o nacional-socialismo combateram a “ideologia” humanista por meio de seus “mitos do século 20” religiosos. O poder reacionário e intensamente anticristão do fascismo e do nacional-socialismo foi rompido pela Segunda Grande Guerra, pelo menos no terreno político. No entanto, a crise espiritual que se firmara muito antes da guerra não foi ainda superada. Hoje, a “nova era” exibe traços da confusão espiritual por todos os lados. Não se pode apontar com clareza que direção o desenvolvimento cultural seguirá no futuro próximo.




    Nesse aparentemente caótico estágio de transição, os poderes mais antigos e espiritualmente mais consolidados do Ocidente, o catolicismo romano e a Reforma, juntaram-se novamente na batalha pelo espírito. Desta vez, lutam com armas modernas. A meta deles não é simplesmente defender os fundamentos cristãos da civilização moderna, mas reclamar a liderança para um futuro que é ainda desconhecido e obscuro.




    A dialética religiosa




    O desenvolvimento dos sistemas políticos, das estruturas sociais, das ciências e das artes no Ocidente demonstra repetidamente que todas as expressões públicas da sociedade dependem dos poderes culturais espiritualmente dominantes.




    De modo geral, quatro motivos básicos religiosos determinaram esse desenvolvimento. Três deles são internamente dualistas e fragmentários. A discórdia presente neles pressiona a postura da vida contra extremos opostos que não podem resultar numa verdadeira síntese. Chamamos a esses extremos “opostos polares” por serem dois polos espiritualmente “carregados” que colidem dentro de um mesmo motivo básico. Cada um desses polos comporta a semente de uma dialética religiosa.




    Para analisar o sentido de “dialética religiosa”, devemos confrontar, mais uma vez, e de maneira clara, a antítese teórica com a religiosa. A título de orientação, recapitulemos brevemente a discussão anterior.




    Observamos que as duas antíteses eram completamente diferentes. Vimos que a antítese teórica era relativa, enquanto a religiosa é absoluta. Concluímos que toda tentativa de resolver uma antítese absoluta por meio do método da dialética teórica está baseada na ilusão de que existe uma posição mais elevada fora da religião.




    A dialética teórica ocupa-se de opostos relativos. Pelo fato de esses opostos estarem ligados a uma unidade mais elevada, eles resistem a qualquer tentativa por parte do pensamento teórico de torná-los absolutos. Assim, por exemplo, a proposição de que o movimento e o repouso se excluem mutua­mente de modo absoluto não faz sentido; não é difícil determinar que o movimento e o repouso simplesmente tornam visível uma mesma realidade temporal de dois modos diferentes. Em vez de excluírem-se, pressupõem-se mutuamente. A mútua dependência entre eles aponta para um terceiro elemento no qual os dois estão unidos, mesmo sendo eles conceitualmente e mutuamente excludentes.




    A tarefa da dialética teórica é levar o pensamento de uma oposição meramente lógica para uma síntese mais elevada. Nisso, reside sua justificação. Para que se alcance ou não essa síntese tem-se de estar atento ao ponto de partida, o qual é comandado por um motivo religioso básico. Percebemos que esse ponto de partida teórico é, em si mesmo, determinado pelo motivo básico da erudição. De qualquer modo, devemos admitir que a dialética teórica, em sua busca por uma unidade mais elevada, sobre a base de oposições relativas, é plenamente justificável.




    A verdadeira antítese religiosa é determinada pela revelação que se encontra na Palavra de Deus. A chave para a compreensão das Sagradas Escrituras está no seu motivo religioso básico, o qual consiste na tríade criação, queda e redenção por meio de Jesus Cristo em comunhão com o Espírito Santo. O que está em questão aqui não é simplesmente uma teoria que pode ser elaborada teologicamente sem a orientação do Espírito de Deus. O essencial em relação ao motivo básico das Sagradas Escrituras é o motivo do poder da Palavra de Deus por meio do Espírito Santo, o qual redireciona a raiz religiosa da vida e que, então, permeia todas as expressões temporais da vida.




    O significado radical da Palavra de Deus só pode nos ser revelado pelo Espírito de Deus. Nas profundezas abismais, ele nos revela simultaneamente o verdadeiro Deus e nós próprios. A Palavra de Deus nos ensina quando ela própria opera em nossa vida de maneira redentora. E sempre que o faz, provoca uma reviravolta radical na nossa apostasia em relação a Deus.




    Não é, portanto, nem a erudição, nem a teoria, e nem sequer a teologia, enquanto disciplina, que poderão desvendar o verdadeiro sentido do motivo religioso básico das Sagradas Escrituras. Sempre que a teologia alega poder desvendar esse sentido, ela degenera num poder de oposição a Deus, resistente à própria obra de Deus, e transforma o motivo religioso básico da autorrevelação de Deus em algo frágil em forma de teoria.




    Como uma ciência, a teologia também depende totalmente da força motivadora de um motivo religioso básico. Se retirarmos da revelação divina o poder impulsionador da revelação divina, a teologia cairá nas garras de um motivo básico idólatra, e, portanto, não cristão.




    Desde o princípio, a Palavra de Deus se encontra em absoluta antítese a todo tipo de idolatria. A essência de um espírito idólatra é que ele separa o coração do homem do Deus verdadeiro e, em lugar de Deus, coloca uma criatura. Toda absolutização do que é relativo aponta para a deificação do que foi criado. Considera autossuficiente o que não é autossuficiente. Na medida em que essa absolutização aparece na ciência, não é a ciência em si, mas um impulso religioso o que leva o pensamento teórico para um caminho idólatra. Isso porque a direção do pensamento científico é sempre determinada por um motivo religioso básico.




    Portanto, quando um motivo religioso básico se concentra na deificação de algo que foi criado, isso leva a tornar absoluto o que é relativo. Isso exige, por necessidade interna, um ou outro correlato daquilo que foi absolutizado; isto é, aquelas contrapartes na realidade com o que o anterior está ligado e que agora reivindica o mesmo falso caráter absoluto que a absolutização inicial.




    O resultado é uma dialética religiosa: uma polaridade ou tensão entre dois extremos dentro de um mesmo motivo básico. Por um lado, o motivo básico rompe-se em pedaços; seus dois motivos antitéticos, cada um deles exigindo ser absoluto, anulam-se mutuamente. Por outro lado, porém, cada motivo determina também o significado religioso do outro, visto que cada um deles está necessariamente relacionado com o outro.




    A dialética religiosa, por ser religiosa, não consegue repousar numa relação de mera correlatividade. O resultado é que ela impulsiona o pensamento e a prática da vida de um polo para o outro.




    Em outras palavras, a dialética religiosa emaranha a vida e a teoria numa dialética que é totalmente incompreensível quando medida com a régua da dialética teórica. Diferentemente da dialética teórica, a dialética religiosa carece de base para uma síntese real.




    Nessa busca, ela procura abrigo num dos princípios antitéticos dentro do motivo básico, dando a ele prioridade religiosa. Ao mesmo tempo, acaba por rebaixar e desprezar o princípio oposto. Mas a ambiguidade e a fragmentação do motivo básico não dão acesso a uma conciliação numa unidade verdadeiramente mais elevada. A conciliação torna-se impossível por causa do próprio motivo básico. Por fim, será necessário fazer uma escolha.




    Que ninguém tente, portanto, corrigir a dialética religiosa por meio da dialética teórica – método tentado pela escola hegeliana. Essa abordagem é totalmente acrítica de pensamento dialético, porque, na raiz da supervalorização da dialética teórica subjaz uma dialética religiosa que está escondida daquele que pensa. É fato que os dois motivos, num único motivo básico dialético, não são mais do que correlatos na realidade temporal; no entanto, no motivo básico, um em relação ao outro estão em antítese absoluta. O impulso religioso de um espírito idólatra torna ambos absolutos. Essa força religiosa não pode nunca ser controlada ou corrigida pela mera compreensão teórica.




    Outro tipo de dialética religiosa ocorre quando se procura alcançar uma síntese religiosa entre o motivo básico do cristianismo e o motivo básico da antiguidade clássica ou do humanismo. Quando isso ocorre, a tensão entre os dois polos antitéticos é diferente da tensão dentro de um motivo básico estritamente idólatra. A origem desse motivo está no esforço empreendido para resolver a antítese absoluta, adaptando mutuamente a revelação divina e a idolatria. Essa adaptação mútua exige que ambas abram mão de parte do sentido original e puro dos seus motivos básicos. Mas a antítese entre elas permanece ativa e continua a separar os motivos dessa síntese aparente.




    Os que defendem essa síntese, muitas vezes reconhecem a antítese cristã até certo ponto, pelo menos nas “esferas” da fé e da religião. Geralmente, no entanto, fazem uma distinção entre as questões especificamente cristãs da vida temporal que envolvem diretamente a fé cristã e as questões ditas neutras que não a envolvem. Ou, por contraste, ocasionalmente um motivo básico parcialmente cristão estrutura-se de tal modo que o polo cristão passa a controlar quase completamente o polo não cristão adaptado. Então, a importância universal da antítese é, de fato, reconhecida. Contudo, a antítese será entendida de outro modo se um motivo espiritual básico prevalecer por completo. É o caso do catolicismo romano, que, desde o início, procurou assimilar o motivo básico grego (e mais tarde o motivo básico humanista) ao cristianismo. O mesmo mal-entendido surge quando aqueles cuja vida e pensamento foram alimentados pela Reforma se apegam ao motivo básico do catolicismo romano.




    A questão central dessa dialética religiosa é a pseudossíntese que, repetidamente, ameaça redundar numa divisão absoluta ou oposição entre as “áreas da vida” cristã e não cristã. Devemos submeter todas essas tentativas de síntese a uma investigação profunda, pois aqui, e apenas aqui, repousa a verdadeira origem de desacordo entre os cristãos em relação ao escopo da antítese.




    Uma advertência final




    Quatro motivos religiosos têm controlado o desenvolvimento da cultura ocidental. Devemos ater-nos a cada um deles sucessivamente, pois não é possível penetrar no núcleo das questões atuais sobre a antítese antes de sabermos que forças religiosas agiram na nossa cultura e antes de entendermos de que maneira essas forças se tornaram centrais para a resolução dos problemas práticos da vida.




    Devo advertir, uma vez mais, contra um possível engano. Não vamos entrar em um discurso acadêmico avançado. O que está em jogo na questão da antítese é a relação entre religião e vida temporal. Esse não é um assunto puramente teórico e de interesse apenas para os teóricos. Visto que a antítese toca o nível mais profundo da nossa existência como seres humanos, é um problema que diz respeito a todos. Quem o delegar à teoria estará fugindo da própria responsabilidade. Não é possível esconder-se atrás de uma ciência impessoal, pois as únicas respostas que a ciência dá a questões da vida são religiosamente tendenciosas.




    A antítese deve ser “discutida”. E que seja uma discussão séria. Isso não será possível a menos que estejamos dispostos a penetrar nos impulsos mais profundos que determinam os diversos pontos de vista. Tampouco será possível se, aquilo que parece alheio e estranho às motivações religiosas dos nossos companheiros humanos for deixado de lado por ser considerado “irrelevante”, ou “talvez de interesse meramente teórico”. Num diálogo sério, devemos apoiar-nos uns aos outros de maneira leal. Talvez alguém não esteja suficientemente consciente dos motivos mais profundos da vida; nesse caso, devemos ajudá-lo a expor esses motivos à luz. Quanto a nós, devemos estar dispostos a aprender com nossos oponentes, visto que somos responsáveis tanto por nós mesmos quanto por eles.




    Finalmente, quando investigamos os motivos religiosos básicos da cultura ocidental, é preciso ter em mente constantemente que eles sempre dizem respeito a nós pessoalmente. Somos filhos dessa cultura; ela nos deu à luz, nos criou e nos moldou. De modo geral, o homem moderno não leva em consideração os motivos religiosos básicos da cultura ocidental nem a origem deles. Mesmo nos círculos cristãos, eles são tratados de modo por demais superficial. Infelizmente, no entanto, a falta de reflexão crítica acerca dos fundamentos religiosos do desenvolvimento cultural é uma das causas mais profundas do distanciamento que ocorre entre os diferentes movimentos espirituais que se confrontam no nosso contexto cultural. É essencial para o bem-estar da cultura contemporânea que as raízes religiosas das diversas correntes sejam reveladas e exploradas.




    Matéria e forma




    Os motivos religiosos básicos em desenvolvimento da civilização ocidental são, fundamentalmente, os seguintes:




    1. O motivo básico “forma-matéria” da antiguidade grega, aliado ao motivo romano de poder.1




    2. O motivo básico da religião cristã: criação, queda e redenção por meio de Jesus Cristo em comunhão com o Espírito Santo.




    3. O motivo básico católico-romano da “natureza e graça”, que procura combinar os dois anteriores.




    4. O motivo básico moderno e humanista de “natureza e liberdade”, por meio do qual se procura conduzir todos os motivos anteriores a uma síntese religiosa concentrada no valor da personalidade humana.




    É absolutamente necessário considerar o motivo básico grego primeiro, visto que, apesar de suas modificações, continuou e continua até hoje a operar tanto no catolicismo romano quanto no humanismo.




    Embora tenha sido o famoso filósofo grego Aristóteles o primeiro a cunhar a expressão “forma-matéria”, esse motivo controlou o pensamento e a civilização gregos desde o surgimento das cidades-Estado gregas. Ele se originou do conflito irresoluto dentro da consciência religiosa grega, entre o motivo básico das antigas religiões da natureza e o motivo básico da então mais recente religião cultural, a religião das divindades olímpicas.




    O motivo da matéria




    Fora do seu núcleo grego original, as religiões da natureza continham muito do que era de origem pré-grega e até mesmo estrangeira. Essas religiões diferiam bastante tanto nos ritos locais quanto no conteúdo específico da fé. Reconstruir todas as formas arcaicas das religiões da natureza é, em grande medida, um trabalho de conjectura, em virtude da falta de informação, mas está claro que, pelo menos desde o princípio da assim chamada era histórica (a era documentada pelos registros escritos), o motivo básico comunitário dessas religiões exerceu uma grande influência sobre a cultura grega.




    O que estava em jogo nesse motivo básico era a deificação de um fluxo de vida cíclico e informe. Desse fluxo, surgiram formas individuais de plantas, de animais e do ser humano, as quais amadureciam, morriam e voltavam à vida. Pelo fato de o fluxo de vida repetir-se incessantemente, tudo o que tivesse forma individual estava destinado a desaparecer. O culto da tribo e de seus antepassados era totalmente entretecido com essa concepção religiosa. Estreitamente relacionada com essa crença era a visão do tempo: o tempo não era linear, como na concepção moderna de Newton, mas cíclico.




    Forças misteriosas atuavam nesse fluxo vital. Não evoluíam de acordo com uma ordem racional que pudesse ser rastreada, mas de acordo com o Anangkē (destino cego, imprevisível). Tudo o que tinha vida própria estava sujeito a ele. O divino não era, portanto, uma forma ou uma personalidade concreta. Em vez disso, os deuses da natureza eram sempre fluidos e invisíveis. Os nomes materiais utilizados para identificá-los eram tão indefinidos quanto as próprias divindades informes. Em vez de uma divindade unificada, uma multiplicidade incontável de potências divinas, ligadas a uma variedade de fenômenos naturais, foi incorporada em concepções muito variáveis e fluidas de divindades. O estado de mudança constante aplicava-se não apenas aos deuses “menores” (os assim chamados demônios: poderes psíquicos informes) e aos “heróis” (adorados em relação com a deificação da vida na tribo e na família), mas com poder igual ao dos “grandes” deuses, como Gaia (Mãe Terra), Urano (deus dos céus), Deméter (deusa das colheitas e do crescimento) e Dioniso (deus do vinho).




    Nesse contexto, é compreensível que a ascensão de formas indivi­duais relativamente duráveis na natureza fosse considerada uma injustiça. De acordo com o dito misterioso do filósofo jônico da natureza, Anaximandro (século 6o a. C.), essas formas individuais “sofreriam uma vingança no decorrer do tempo”. Poderíamos traduzir esse pensamento usando as mesmas palavras usadas por Mefistófeles no Fausto de Goethe: “Denn alles, was entsteht, / Ist wert, dass es zugrunde geht” (Porque tudo o que vem a ser / merece perecer miseravelmente).2




    Por outro lado, também é compreensível que nessa religião da natureza a fé na continuidade de um fluxo divino da vida proporcionasse à pessoa certo consolo em relação à inevitável destruição de toda a forma de vida individual, definida, visivelmente moldada e formada. A “mãe terra” sustentava essa religião; a partir dela, o fluxo da vida começava.




    O motivo da forma




    A mais nova religião da cultura, por outro lado, era uma religião da forma, da medida e da harmonia. Ela tornou-se a religião oficial da cidade-Estado grega, a qual estabeleceu o Monte Olimpo como um dos primeiros centros religiosos nacionais da História. Os deuses olímpicos deixaram para trás a “mãe terra” e o ciclo vital dela. Eram deuses da forma, imortais e radiantes: eram forças culturais invisíveis, pessoais e idealizadas. O Monte Olimpo era o lar deles. A religião cultural acabou por encontrar sua expressão grega mais elevada no deus délfico Apolo, o legislador. Apolo, deus de luz e senhor das artes, era de fato o deus supremo da cultura grega.




    Essa nova religião, que recebeu sua mais esplêndida materialização na poesia heroica de Homero, tentou incorporar a antiga religião ao próprio motivo básico da forma, da medida e da harmonia. Estava particularmente preocupada em colocar um freio ao culto selvagem e apaixonado de Dioniso, o deus do vinho, substituindo esse culto pelo princípio normativo da forma que caracterizava o culto a Apolo. Na cidade de Delfos, Apolo (cultura) e Dioniso (natureza) se tornaram irmãos. Dioniso perdeu a selvageria e adotou um papel mais sério como o “cuidador das almas”.




    Bem cedo, nesse período de transição, os antigos clarividentes e poetas teólogos gregos (Hesíodo e Homero) procuraram convencer o povo de que os próprios olímpicos evoluíram a partir dos deuses rudimentares da natureza. A lição de Hesíodo sobre a genealogia dos deuses, que influenciou profundamente o pensamento filosófico grego posterior, deu ao motivo básico das religiões mais antigas da natureza uma formulação abstrata geral: o princípio básico de que tudo o que vem a ser é caótico e informe. 




    Mas a relação interna entre a religião cultural e as mais antigas religiões da natureza fica mais evidente no papel desempenhado por Moira. Originalmente, Moira era apenas o antigo Anangkē das religiões da natureza: o destino inexorável que se revela no ciclo da vida. Mas, posteriormente, foi adaptada de algum modo ao motivo da forma da religião cultural. Moira relaciona-se com Meros, uma palavra que significa “parte” ou “porção do todo”. Entre os deuses olímpicos, Moira se tornou o destino que atribuía a cada uma das três divindades mais importantes uma “parte” ou “área”: os céus a Zeus; o mar a Poseidon; e o submundo a Hades (Plutão). Isso já implicava algo de propósito em vez de destino cego. Moira, de fato, tornou-se um princípio de ordem. Sua ordem, no entanto, não vinha dos deuses olímpicos, mas de um poder divino mais antigo, impessoal e sem forma. Assim, Moira ainda revelava sua personalidade original, obscura e sinistra, ao decretar o destino de morte para os mortais. Até mesmo Zeus, senhor do Olimpo, pai dos deuses e dos seres humanos, era impotente diante de Moira (embora, às vezes, Homero designasse Zeus como o dispensador do destino). Moira, o destino que controlava a morte para todas as formas individuais de vida, era imprevisível, cega, mas, no entanto, irresistível.




    A tensão dialética




    Nesse ponto, em que as duas religiões se uniram no tema de Moira, a religião da cultura revelou uma coerência dialética indissociável com as reli­giões da natureza. A religião da cultura é inexplicável sem o pano de fundo das religiões da natureza. Por necessidade intrínseca, o motivo básico da religião cultural evoca sua contraparte. Moira era a expressão do conflito irrecon­ciliável entre as duas religiões. Na consciência religiosa dos gregos, esse conflito era um enigma sem solução no centro tanto da tragédia como da filosofia. Do mesmo modo, as religiões da natureza continuaram a ser a antípoda ameaçadora do ideal cultural e político grego.




    Vimos anteriormente que a nova religião cultural do Olimpo e os ensinos poéticos relativos à origem dos deuses procuravam conciliar os motivos antitéticos das mais antigas religiões da natureza com a mais nova religião da cultura. Essas tentativas falharam por pelo menos três razões, a primeira das quais é decisiva.




    1. A mais nova religião cultural negligenciou as mais profundas questões da vida e da morte. Os deuses olímpicos protegiam o homem apenas enquanto este estivesse saudável e vigorosamente vivo. Mas logo que o obscuro Anangkē ou a Moira, ante a qual até mesmo o grande Zeus era impotente, decidia o destino de morte para um mortal, os deuses se retiravam:
Mas a morte é algo que alcança a todos igualmente. Nem mesmo os deuses podem mantê-la longe de uma pessoa que amam, uma vez que o destino destrutivo [Moira] da morte niveladora já se apoderou dele.3




    2. A religião cultural olímpica, a que Homero deu forma mitológica, entrou em conflito com os padrões morais dos gregos. Mesmo que os deuses sancionassem e protegessem a moral grega, os próprios olímpicos viviam além do bem e do mal. Fornicavam e roubavam. Homero glorificava o logro na medida em que ele expressava a conduta grandiosa dos deuses.




    3. Toda a esplêndida pompa dos deuses encontrava-se bastante distante das pessoas comuns. O mundo homérico dos deuses serviu à civilização grega apenas durante sua era feudal, quando a relação entre Zeus e os outros deuses servia como uma analogia perfeita da situação do senhor e de seus poderosos vassalos. Mas, quando acabou o feudalismo, o mundo divino perdeu todo o contato com o povo comum. Desde então, encontrou apenas apoio na historicamente formativa polis grega, a portadora da cultura. Os anos cruciais de transição entre o feudalismo micênico e as guerras persas marcaram uma crise religiosa. As cidades-Estado gregas resistiram brilhantemente a essa prova terrível. Nilsson, o famoso erudito da religião grega, caracterizou essa crise como um conflito entre um movimento extático (mítico) e um movimento legalista.4 O primeiro reviveu e reformou as antigas religiões suprimidas, e o segundo, tendo encontrado seu representante típico no poeta-teólogo Hesíodo, colocou-se ao lado da religião cultural olímpica.




    À luz dessas razões, é compreensível que os gregos observassem os antigos ritos das religiões da natureza privadamente, mas rendessem culto aos olímpicos como deuses oficiais do Estado publicamente. Isso explica também por que os impulsos religiosos mais profundos do povo se tornaram orientados para o “culto dos mistérios”, pois, nesse culto, as questões da vida e da morte eram centrais. Por conseguinte, não é de admirar que a cultura religiosa em sua forma homérica estivesse começando a perder a sua força já no século 6o a. C. A crítica contra ela tornava-se cada vez mais aberta nos ciclos intelec­tuais, e os pensadores sofistas gregos, os “iluminados” do século 5o, passaram a desfrutar de uma relativa popularidade, embora houvesse uma reação contra eles nos processos legais que lidavam com o “ateísmo”.




    O motivo básico dialético permaneceu inabalável por toda parte. Nascido do encontro entre as mais antigas religiões da natureza e a mais recente religião olímpica da cultura, esse motivo básico manteve a vitalidade mesmo depois de os mitos terem sido minados. Nos círculos filosóficos, foi capaz de revestir-se com as vestes dos credos que atendiam às necessidades religiosas dos tempos. O velho conflito continuou a caracterizar esse motivo religioso básico; o princípio do destino cego, governando o fluxo eterno de todas as formas individuais no fluxo cíclico da vida, confrontava o princípio da forma sobrenatural, racional e imortal, que não era governada pelo fluxo do vir-a-ser.




    O mesmo conflito encontrou expressão forte na escola órfica, fundada pelo lendário poeta e cantor Orfeu. Essa escola, basicamente um movimento de reforma religiosa, exerceu grande influência na filosofia grega. Seguindo as antigas religiões do fluxo da vida, os órficos cultuavam a Dioniso. Esse, no entanto, era um Dioniso renascido. Depois de o Dioniso original ter sido devorado pelos titãs, o incontrolável deus do vinho reaparece em forma pessoal, como irmão gêmeo de Apolo, o deus olímpico da luz. A transfiguração de Dioniso ilustra a nítida distinção na religião órfica entre a vida nos céus estrelados e a vida na terra sombria, a qual se movia pelos ciclos de nascimento, morte e renascimento.




    A concepção órfica da natureza humana expressava claramente a discórdia interna do motivo básico grego. Houve uma época, segundo os órficos, na qual o homem teve uma alma imortal, racional, originada nos céus de luz, muito além do mundo. Mas, em dado momento, a alma desceu à terra sombria e foi aprisionada ou sepultada num corpo material. Esse aprisionamento da alma significava que a alma estava sujeita ao ciclo constante de nascimento, morte e renascimento. Apenas depois de a alma purgar-se da contaminação da matéria, poderia parar de migrar de corpo para corpo (até mesmo corpos animais) e retornar para seu verdadeiro lar: a esfera divina e eterna da luz estelar. A inscrição órfica, encontrada em Petélia, diz o seguinte: “Sou filho da terra e do céu estrelado / Mas o céu é meu lar”.




    A atribuição de uma esfera eterna da luz imperecível nos céus aponta para a combinação na religião órfica do motivo da cultura com a chamada religião urânica da natureza que rendia culto ao céu e aos corpos que irradiavam luz. Assim como as mais antigas religiões da natureza, a religião urânica não tinha conhecimento de uma forma imortal. Mesmo o radiante sol surgia da terra e retornava ao seio dela depois que se punha. O movimento órfico transferiu o conceito olímpico de imortalidade divina para as substâncias racionais da alma que tinham por lar o céu estrelado. A alma tinha uma forma eterna, mas não os corpos terrenos, pois estavam sujeitos ao ciclo do fluxo incessante da corrente da vida. Foi, certamente, o contraste religioso entre a forma e a matéria que determinou essa concepção da “alma” e do “corpo”.




    O motivo grego da matéria, o princípio informe do vir-a-ser e da deterioração, era orientado para o aspecto do movimento na realidade temporal. Deu ao pensamento grego e a toda a cultura grega um ar obscuro de mistério que é estranho ao pensamento moderno. O motivo grego da cultura, por outro lado, era orientado para o aspecto cultural da realidade temporal (“cultura” significa, essencialmente, a livre formação da matéria). Direcionava, constantemente, o pensamento para uma forma extrassensorial do ser, eterna, que transcendia o fluxo cíclico da vida.




    A ideia grega de theoria (pensamento filosófico) estava estreitamente ligada ao motivo da cultura. A forma do ser não podia ser apreendida por um simples conceito, mas precisava da contemplação para ser ilustrada de forma luminosa e suprassensível. Essa era também uma tendência grega típica, estranha para nós em seu sentido original. Assim como os deuses olímpicos só podiam ser concebidos como figuras terrenas imperecíveis de luz, localizadas acima da percepção sensorial, também o “ser imutável” só podia ser concebido como uma forma radiante. A theoria sempre foi uma contemplação direcionada a uma forma de ser invisível e eterna, contendo o divino. Desde os primórdios, o pensamento filosófico grego apresentou-se como o caminho para o verdadeiro conhecimento de Deus. Atrelava a crença à esfera da doxa (opinião incerta), a qual pertencia à percepção sensorial.




    Dentro do motivo básico religioso dos gregos, a forma e a matéria estavam inseparavelmente ligadas. Cada uma pressupunha a outra e determinava-lhe o sentido religioso. A tensão dialética entre elas empurrava o pensamento grego para extremos polares e o forçava a mover-se em duas direções radicalmente conflitantes, as quais, no entanto, revelavam uma solidariedade mais profunda no próprio motivo básico. A concepção grega da natureza (physis) das coisas, por exemplo, foi determinada por essa tensão. Às vezes, os gregos viam a natureza como uma forma puramente invisível e, outras vezes, como uma corrente animada, fluida da vida, mas, mais frequentemente, como uma combinação de ambas. Do mesmo modo, essa tensão moldou a comunidade grega de pensamento e cultura. A filosofia grega, que tão profundamente influenciou o escolasticismo católico-romano, não pode ser entendida se desconsideramos esse motivo básico. O mesmo vale para a arte, a vida política e a moral da Grécia.




    A ligação entre o motivo religioso básico grego e a ideia grega do Estado pode servir como uma ilustração. Na era clássica da civilização grega, o Estado estava limitado à pequena área da cidade-Estado (polis). A cidade-Estado era a condutora da religião cultural grega e, portanto, do ideal cultural grego. Um grego era verdadeiramente humano apenas enquanto cidadão livre da polis. A polis dava forma à existência humana; fora dessa influência formadora, a vida humana permanecia envolta na selvageria do princípio da matéria. Todos os que não eram gregos eram bárbaros. Não eram totalmente humanos, visto que careciam da marca da formação cultural grega.




    As ideias de cidadania mundial e da igualdade natural entre todos os seres humanos apareceram muito mais tarde na filosofia grega, pelos cínicos e pelos estoicos. Essas ideias não eram de origem grega. Eram essencialmente hostis à ideia grega de Estado, e pouca influência exerceram sobre ela. A ala radical dos sofistas era igualmente antagônica. Orientada pelo motivo grego da matéria, declarou guerra à cidade-Estado. Ainda mais radicalmente estranha ao pensamento clássico grego era a confissão cristã de que a raiz comunitária religiosa da humanidade transcende os limites de raça e nação.




    O ideal grego da democracia, que emergiu vitorioso na cultura jônica, era totalmente diferente do ideal democrático do humanismo moderno. A democracia na Grécia estava limitada a um pequeno número de “cidadãos livres”. Diante deles, encontrava-se uma massa de escravos e habitantes das cidades que não tinham direitos civis. A “liberdade” consistia no envolvimento total com as questões do Estado; e a “igualdade” consistia apenas em que a posse de capital não fosse um pré-requisito para a plena cidadania. O trabalho e o esforço eram desprezados e deixados para os trabalhadores e os escravos. Bem cedo, toda a aristocracia, fosse considerada num sentido espiritual ou em termos de possuir propriedades, tornou-se suspeita e sujeita a todo tipo de regulamentações limitadoras.




    A ideia de soberania das esferas era, portanto, totalmente estranha à mente grega. Arraigada na concepção cristã de que nenhuma esfera social singular podia abarcar a totalidade da vida humana, a soberania das esferas implica que cada esfera na sociedade tem uma tarefa e competência dadas por Deus, e que são limitadas pela natureza intrínseca de cada uma delas. Essas esferas limitadas de poder devem respeitar-se mutuamente em seus relacionamentos mútuos.




    A ideia grega de Estado era, contudo, basicamente totalitária. Exigia que a lealdade do homem, como um todo, estivesse de acordo com o motivo religioso básico dela. Em outras palavras, uma pessoa só se tornava um verdadeiro ser humano se fosse um cidadão ativo e livre. Toda a vida tinha de servir a essa cidadania, pois apenas ela concedia uma forma cultural divina e racional à existência humana. O Estado grego, plasmado na cidade-Estado democrática, não era baseado no princípio de que a autoridade do Estado fosse inerentemente limitada por sua natureza interna. Tampouco era orientado segundo o princípio de que a pessoa tinha direitos inalienáveis diante do corpo político. As garantias que os gregos tinham contra o despotismo eram apenas formais.




    O Império Romano




    A cultura grega tornou-se uma cultura mundial quando Alexandre, o Grande, discípulo real de Aristóteles, criou o império macedônio. Esse império (o imperium), que se estendia da Grécia à Índia, tinha pouca ligação com a pequena cidade-Estado. À medida que o império se desenvolvia, motivos religiosos orientais começaram a se misturar com os motivos gregos. Alexandre fez uso da crença asiática da ascendência divina dos monarcas para legitimar e dar sanção divina ao império mundial greco-macedônio. Permitiu que rendessem culto à sua pessoa como a um heros, um semideus, e, posteriormente, como a um deus pleno. De Oriente a Ocidente, da Grécia até à Índia, o culto a Alexandre foi acrescentado aos cultos existentes. Em 324 a. C., Atenas decidiu incluir Alexandre entre as divindades da cidade, como Dioniso. O culto a Alexandre foi a base da ideia religiosa de imperium, a qual se tornou a força motriz por trás da conquista romana do mundo e continuou a existir, numa forma cristianizada, com a ideia germânico-romana do sacrum imperium, o “Sacro Império Romano”, depois da queda de Roma.




    A ideia religiosa do imperium passou a combinar com o motivo básico da cultura grega. Mas não foi por acaso que Alexandre era venerado como Dioniso em Atenas. Observamos antes que o culto de Dioniso expressava o motivo da matéria das religiões mais antigas da natureza, o fluxo vital informe movendo-se no ciclo de nascimento, morte e renascimento. É até mesmo provável que esse culto tenha sido originalmente importado da Ásia. De qualquer modo, a concepção fatalista do ciclo da vida distribuindo morte a tudo o que existia em forma individual, era bastante apropriada à deificação do monarca como senhor sobre a vida e a morte. O monarca passou a exibir o mesmo poder misterioso que Dioniso, o demônio, a alma dinâmica da sempre fluida corrente da vida. Impulsionado por um governante deificado, o imperium tornou-se rodeado por um tipo de halo mágico. Do mesmo modo que era impossível combater o destino inexorável da morte, também seria inútil resistir ao imperium. A ideia do imperium já estava bem estabelecida na cultura helenista quando, depois da morte de Alexandre, seu império universal se fragmentou, dando lugar a vários grandes reinos que, no final, acabaram capitulando diante do poder de Roma.




    À medida que o Império Romano se expandia, era compreensível que o motivo religioso básico da cultura grega viesse a influenciar a cultura romana. Os romanos haviam se familiarizado com os gregos desde quando estes conquistaram o sul da Itália. Os gregos haviam estabelecido colônias ali e chamado aquela parte da península de Magna Grécia. Depois que os romanos ocuparam a Grécia, eles adaptaram o culto de seus próprios deuses à religião cultural grega. Mais ainda, a religião romana da vida, que rendia culto à vida comunal na tribo e no clã, tinha muito em comum com as antigas religiões gregas da natureza. Desse modo, a ideia religiosa do imperium encontrou um solo fértil entre os conquistadores romanos.




    O motivo do poder




    O motivo do poder penetrou profundamente no mundo do pensamento romano. No entanto, não se tornaria encarnado na pessoa de um governante até que o imperador Augusto substituísse a antiga forma republicana de governo. Mesmo então, a deificação do ofício do imperador estaria associada primeiramente com a prática romana comum de culto aos ancestrais. O imperador Tibério, sucessor de Augusto, ainda resistiu à veneração de um imperador vivo e só permitiu o culto de seu antecessor. Mas depois, o infame Calígula eliminou essa restrição e o governante existente veio a ser venerado como um deus.




    Na consciência religiosa dos romanos, a deificação do imperium era a contraparte da tendência tipicamente jurídica de culto aos ancestrais e também antípoda dela. O culto romano era sóbrio e ao estilo de um negócio. Tinha uma inclinação jurídica séria. Os deuses do Estado possuíam uma esfera própria de competência junto aos antigos deuses do lar e da terra, os quais representavam a continuidade da vida familiar através das gerações. As exigências de ambas as esferas quanto aos sacrifícios e ao culto eram definidas e equilibradas com precisão.




    O motivo religioso do poder e da lei impregnava por completo o antigo direito civil (ius civile) do tribalismo romano. Esse motivo repousava sobre uma delimitação jurídica estrita das diferentes esferas de autoridade. Cada esfera era religiosamente sagrada e incontestável. O grande clã patrício (gens) determinava a esfera da autoridade, centrada na vida comunal religiosa da familia. Tendo o cabeça do clã como seu sacerdote, a familia deificava e prestava culto a seus ancestrais. Essa esfera era cuidadosamente diferenciada da esfera da autoridade pertencente à tribo romana (civitas), onde os deuses tribais públicos mantinham um equilíbrio religioso inviolável. Quando, no decorrer do tempo, o Estado romano, como a res publica, foi se distanciando gradualmente dessa estrutura social ainda primitiva e indiferenciada, o poder dos grandes clãs patrícios foi quebrado. Os clãs dissolveram-se, então, em esferas mais estreitas de autoridade: a familia romana ou comunidades domésticas.




    A familia não era como nossa família nuclear moderna. Como a antiga gens, a familia era indiferenciada. Revelava traços de muitas esferas sociais diferentes, as quais se desdobravam em comunidades muito bem definidas, como a família, o Estado, a indústria e a igreja numa cultura mais altamente definida. É possível comparar-se essa estrutura indistinta com a falta de especialização dos animais inferiores, como os vermes, que não desenvolvem órgãos específicos para as várias funções vitais. Como a antiga gentes e tribos, a familia romana demonstrava esse tipo de caráter indiferenciado. Cada familia era uma comunidade familiar, uma unidade econômica, um Estado em miniatura e uma comunidade de culto. Era, acima de tudo, a encarnação da autoridade religiosa dos deuses do lar, que representavam a comunhão entre os membros vivos e mortos da familia. A cabeça da familia era, em geral, o membro masculino mais velho, o pater familias, o qual exercia o poder de vida e morte sobre todos: sobre a esposa, os filhos, escravos e seus assim chamados dependentes. Ele também a presidia como sacerdote.




    A esfera de autoridade do pater familias era juridicamente distinta da do poder do Estado. Era religiosamente inviolável e absoluta, e o Estado não podia interferir nela. Sua base territorial era a parcela de solo italiano sobre a qual estava situada a familia, assim como a esfera de autoridade do clã patrício mais antigo baseava-se nas terras pertencentes ao clã. Sobre esse pedaço de terra que, sob a invocação solene ao deus Terminus, havia sido demarcado cerimonialmente com um limite de pedras, o pater familias tinha os direitos absolutos de propriedade e de uso exclusivo. Essa propriedade não tinha absolutamente o mesmo significado que tem a propriedade em nosso direito civil moderno, que é estritamente um direito à propriedade e não inclui qualquer autoridade sobre as pessoas. O direito à propriedade absoluta pelo pater familias romano estava arraigado na esfera da autoridade religiosa da familia. Para aqueles que pertenciam a essas terras ancestrais, o pater familias era uma autoridade que tinha poder de vida e morte sobre eles. Era exclusiva e absoluta. Nessa forma de propriedade ainda indiferenciada, a autoridade legal e os direitos de propriedade estavam indissoluvelmente ligados. O pater familias, por exemplo, tinha poder para vender as crianças e os escravos que residiam sob a jurisdição dele.




    O direito civil romano (ius civile) nunca pode ser entendido separadamente do motivo religioso básico da cultura romana. Esse motivo permeava, por exemplo, as leis contratuais da sociedade romana. Os cabeças do lar eram iguais entre si quanto ao poder; nenhum deles tinha jurisdição sobre os outros. Mas se um deles ficava em dívida com outro e não a saldava de imediato, então um contrato (obligatio) era estabelecido. Originalmente isso significava que o devedor era introduzido na jurisdição religiosa do credor. Uma fórmula legal ditava a severidade do castigo. O pagamento (solutio) livrava o devedor dessa esfera de poder que, como um vínculo mágico (vinculum), o mantinha preso. Se não pagasse, sua pessoa por inteiro passava a ser propriedade do credor.




    Como a antiga lei germânica e outras leis civis antigas ou germânicas, o direito civil romano (ius civile) era exclusivo. Fazia com que a condição legal de alguém dependesse inteiramente de pertencer ao populus romano. Quando alguém era expulso de uma comunidade, perdia todos os direitos legais. Um estrangeiro tampouco tinha direitos, e só podia assegurar para si proteção jurídica caso se colocasse sob a tutela de um pater familias romano, que recebia essa pessoa na sua familia como um “cliente”, ou “dependente”.




    Direito público e direito privado




    Quando Roma se tornou um império, surgiu a necessidade de uma lei mais universal que pudesse ser aplicada aos relacionamentos privados, tanto entre cidadãos, como entre estrangeiros. Essa lei universal, a ius gentium, era o que hoje chamaríamos de lei civil dos romanos. Ela não estava mais ligada à esfera religiosa de autoridade da gens ou familia indiferenciada. Elevou toda pessoa livre, independentemente do nascimento ou nacionalidade, à condição de sujeito legal, uma condição que a dotava de direitos bem como de obrigações. Criou uma esfera de liberdade pessoal e autodeterminação que fornecia um contrapeso salutar à jurisdição da comunidade (tanto o Estado como a familia). Foi produto do processo de diferenciação na sociedade romana antiga. Sem dúvida, o Estado romano, como a res publica, embora baseado no poder da espada, tinha o bem público como meta ao reconhecer uma esfera civil legal de liberdade para a pessoa na condição de indivíduo, indivíduo esse que podia procurar seus interesses particulares.




    Então, o direito público, como a esfera interna de jurisdição no Estado romano, começou a distinguir-se, de acordo com sua natureza interna, do direito civil privado. Essa distinção já havia aparecido no antigo direito civil (ius civile), mas, pelo fato de a comunidade romana não estar ainda diferenciada, o direito privado e o direito público não podiam distinguir-se de acordo com sua natureza interna. Ambos estavam enraizados numa esfera religiosa de autoridade que, por causa do seu caráter absoluto, abarcava toda a vida temporal dos seus subordinados. Ambos detinham o poder sobre a vida e sobre a morte. A diferença entre eles dependia estritamente daquele ou daquilo que detinha a autoridade. Se fosse a comunidade do povo romano, a pessoa estava sujeita à esfera do direito público; se fosse o pater familias, a pessoa estava sujeita ao direito privado. Esse estado indiferenciado da vida comunitária não possibilitava a existência de uma lei constitucional nem de um direito civil privado. Todo o direito era direito do povo. As diferenças internas eram devidas a diferenças que dependiam de quem exercia a autoridade.




    O desenvolvimento de um direito civil universal comum a todas as pessoas livres representou um problema religioso profundo para os legisladores romanos. O direito universal (ius gentium) não podia basear-se na autoridade religiosa da antiga gens, da familia ou da comunidade romana. Onde, então, seus princípios basilares poderiam ser encontrados? Nesse caso, a filosofia grega deu assistência com sua doutrina do direito natural (ius naturale). O direito natural não residia nas instituições humanas, mas na própria natureza.




    A filosofia estoica (influenciada pelo pensamento semítico) havia introduzido no pensamento grego a ideia da liberdade e da igualdade naturais de todos os seres humanos. Havia rompido com todos os limites estreitos da polis. Os fundadores da filosofia estoica viveram no período em que a cultura grega se tornava cosmopolita, sob o império macedônio. A ideia que eles tinham sobre o direito natural, no entanto, não era determinada pela ideia religiosa de imperium, e sim pela ideia arcaica de uma assim chamada Era de Ouro. Essa era, uma era sem escravidão nem guerras, e sem distinção entre grego e bárbaro, havia sido perdida pela humanidade por causa de sua culpa. A doutrina estoica de um direito natural absoluto remontava a essa pré-histórica Era de Ouro. Para os estoicos, todos os homens eram livres e iguais perante a lei da natureza.




    Os juristas romanos basearam o ius gentium como uma lei do mundo privado nessa ius naturale. Ao fazer isso, eles fizeram uma descoberta notável. Descobriram os princípios permanentes que se encontram na base do direito civil de acordo com a sua própria natureza: a liberdade civil e a igualdade das pessoas como tal.5 O direito civil não é comunitário e não pode tornar-se lei comunitária sem que sua essência seja distorcida. Como colocaríamos isso hoje, o direito civil é baseado nos direitos humanos. O ius gentium romano, que ainda legitimava a escravidão, colocou em prática esses princípios apenas em parte, mas a doutrina do ius naturale manteve os princípios puros do direito civil vivos na consciência dos juristas romanos.




    No fim da Idade Média, a maioria dos países germânicos da Europa continental havia adotado esse direito romano como suplemento à lei da terra. Foi assim que ele se tornou uma influência duradoura no desenvolvimento do direito ocidental. O fato de o nacional-socialismo ter resistido a essa influência e proclamado o retorno do direito civil germânico em seu mito de “sangue e terra”, apenas prova o caráter reacionário do regime de Hitler. Ele foi incapaz de ver que o sentido autêntico do direito civil atuava como uma força contrária à pressão esmagadora da comunidade sobre a liberdade privada da pessoa individual. Mas o processo de solapamento do direito civil, o qual ainda está entre nós, teve início muito antes da ascensão do nacional-socialismo.




    O ius gentium foi uma dádiva da graça comum de Deus à cultura ocidental. Os juristas romanos desenvolveram magistralmente a forma desse direito com uma grande sensibilidade quanto às necessidades práticas. Muitos dos princípios mais profundos do direito que nos são familiares hoje, por causa da moderna lei civil, como a proteção dos bons costumes, a boa-fé (bona fide) e a equidade, estão no direito civil moderno, e ganharam expressão naquela época. No entanto, o motivo religioso básico da cultura greco-romana esteve o tempo todo ameaçando esse fruto bendito da graça de Deus. O direito civil romano estava à mercê do motivo religioso de poder que havia governado o desenvolvimento da lei romana desde o princípio. No seu desenvolvimento civil (a ius gentium) permaneceu estreitamente ligada à dominação romana do mundo. A liberdade pessoal era limitada pelas exigências do império. O direito civil colocava o indivíduo diretamente contra o todo-poderoso aparato do Estado romano, o qual devia promover o “bem comum” do império romano.




    A ideia cristã de soberania das esferas das diferentes áreas da vida era tão estranha para os romanos quanto fora para os gregos. Como alguém podia manter a liberdade individual diante do Leviatã romano? Não foi por acaso que a liberdade individual logo se tornou refém da autoridade absoluta do imperium. Certamente, esse não foi o caso quando Roma floresceu. Naquela época, havia uma nítida separação entre a esfera do Estado e a esfera da liberdade individual. Essencialmente, no entanto, isso era apenas pelo fato de que a antiga familia indiferenciada conseguiu manter-se ao longo desse longo período. Na estrutura da familia, encontrava-se a antiga divisão entre a autoridade religiosa absoluta e inquestionável do cabeça do lar (pater familias) e a autoridade do Estado romano. Enquanto durou o Império Romano, a familia continuou protegendo a liberdade de comércio e indústria. Os artesanatos e as colônias na Itália, e fora da Itália, pertenciam à familia, e, por isso, estavam fora da interferência do Estado. Os romanos abastados eram capazes de manter as colônias com um número grande de escravos. Essa delimitação mecânica da jurisdição privada e pública levou naturalmente a uma exploração capitalista do trabalho; a liberdade pessoal era comprada pelo cabeça do lar.




    Na época dos imperadores bizantinos (que teve início na última parte do século 3o d. C.), a ideia greco-oriental do sacrum imperium avançou ainda mais. Isso significou o fim da liberdade civil para o indivíduo. Os gregos não imaginavam o que seria a familia romana, e a ideia de demarcar a jurisdição religiosa dela era, para eles, estranha. Nesse período, o único baluarte da ideia romana de liberdade foi destruído. E essa ideia foi substituída por um absolutismo estatal irrestrito, contra o qual nem sequer o ius gentium poderia oferecer resistência. O comércio e a indústria foram colocados à força dentro da camisa de força da estrutura estatal romana, a qual estabeleceu uma “economia planejada” estritamente hierárquica. Todos se tornaram servidores públicos. Depois que Constantino, o Grande, aceitou a fé cristã, esse absolutismo chegou a subordinar até mesmo a igreja cristã ao Estado. A igreja tornou-se uma “igreja estatal”. Ao estilo cristão, o divino governante do mundo denominou a si próprio “César pela graça de Deus”, mas exigiu para si uma autoridade temporal absoluta, até mesmo sobre a doutrina cristã. O “cesaropapado” foi fruto do motivo greco-romano de poder.





OEBPS/image/rosto.jpg
HERMAN
DOOYEWEERD

RAIZES pa
CULTURA
OCIDENTAL

AS OPCOES
PAGA, SECULAR
E CRISTA








OEBPS/image/cover.jpg
HERMAN
DOOYEWEERD

RAIZES pa
CULTU RA
DENTAL

AS OPCOES
PAGA, SECULAR
E CRISTA

aY

N\(
UCLIL

POR TRAS DE TODO O
DESENVOLVIMENTO CULTURAL
E ESPIRITUAL DO OCIDENTE





OEBPS/image/abdr.jpg
#('l- &-( /'
!"'( r
1 (,'"L











